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RESUMO 

O presente trabalho examina o Caso Evandro, crime ocorrido em Guaratuba, Paraná, 
em 1992, com o objetivo de verificar como o sistema judiciário brasileiro valorou a 
prova produzida e construiu a denominada verdade do processo penal, tendo por base 
uma série de fatos controvertidos, depoimentos das testemunhas, depoimentos dos 
envolvidos, confissões obtidas mediante tortura e a dinâmica da trama política local. 
A metodologia empregada consiste no estudo de caso, para tanto, analisa peças do 
processo, matérias jornalísticas da época, podcast sobre o assunto, além de abordar 
a temática da verdade na perspectiva semântica e jurídica que o termo se insere, as 
técnicas utilizadas no processo penal e o papel do Ministério Público na busca da 
mencionada verdade processual. Nesse sentido, a pesquisa empenha-se por 
apresentar um relato do caso Evandro, detalhando seu desaparecimento, as 
investigações posteriores e os julgamentos. Analisa a influência do poder judiciário e 
da polícia na busca da verdade, referenciando fontes bibliográficas relevantes para 
uma análise aprofundada do caso. Em conclusão, pode-se observar que a verdade 
processual foi construída em clara violação às normas legais e constitucionais, na 
medida em que sofreu influência do clamor público, dado a forma como o assassinato 
ocorreu, da pressão política local por envolver a mulher e filha do prefeito, além das 
investigações terem sido realizadas por órgãos que não tinham atribuições ou 
isenções para desenvolver suas atividades, podendo-se afirmar que o sistema judicial 
buscou alcançar a suposta verdade, priorizando a resolução do caso em detrimento 
dos direitos, prerrogativas e garantias dos réus.  

  

Palavras-chave:  caso Evandro; processo penal; violação de direitos; tortura; 
verdade. 



ABSTRACT 

This paper analyzes the Evandro Case, a crime committed in Guaratuba, Paraná, in 
1992. The objective is to evaluate how the Brazilian judicial system assessed evidence 
and constructed the "truth" of the criminal proceedings. The analysis is based on a 
variety of contentious facts, witness and involved-party statements, confessions 
obtained under duress, and the dynamics of local political forces. The methodology 
used involves a case study, analysis of case parts, examination of contemporary 
journalistic articles and podcasts, as well as investigation of the concept of truth from 
both legal and semantic perspectives, the employment of techniques in criminal 
proceedings, and the Public Prosecutor's Office role in seeking procedural truth. The 
research presents an objective account of the Evandro case, outlining his 
disappearance, subsequent investigations, and trials. It examines the impact of the 
police and judiciary on the pursuit of truth, utilizing pertinent bibliographical sources for 
a thorough analysis of the case. In conclusion, it is apparent that the establishment of 
procedural truth violated legal and constitutional norms. This is due to the fact that it 
was influenced by public outrage resulting from the nature of the murder, as well as 
local political pressure because the mayor's wife and daughter were involved. 
Furthermore, the investigations were conducted by bodies with insufficient powers and 
exemptions to perform their duties effectively. The judicial system aimed to establish 
the supposed truth, but at the expense of the rights, prerogatives, and guarantees of 
the defendants.  

  

Keywords: Evandro case; criminal proceedings; violation of rights; torture; truth. 
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1 INTRODUÇÃO 

No processo penal, a verdade pode ser estabelecida de diversas maneiras, 

porém, é indispensável respeitar os princípios constitucionais da ampla defesa e do 

contraditório. Tanto o juiz quanto o Ministério Público não devem ultrapassar os limites 

estabelecidos pela lei, em sentido amplo, ao determinar a produção de provas.  

É lamentavelmente comum encontrarmos casos em que os réus não têm as 

suas prerrogativas respeitadas. Algo muito intrigante, para afirmar o mínimo, ocorreu 

no Brasil, na década de 1990, em um período conhecido pela redemocratização após 

longos anos de um regime autoritário.   

Em 6 de abril de 1992, em Guaratuba, Paraná, Evandro Ramos Caetano, de 6 

anos, desapareceu após pedir permissão para voltar para casa da escola onde 

estudava e onde a mãe trabalhava para buscar um brinquedo em casa. Duas horas 

depois, sua mãe percebeu a ausência do filho, mas as buscas iniciais foram 

infrutíferas. Cinco dias depois, em 11 de abril de 1992, seu corpo foi encontrado em 

um matagal em avançado estado de decomposição, com lesões graves e partes do 

corpo faltando.  

 As investigações levaram à identificação de sete suspeitos, incluindo a filha e 

a esposa do prefeito da cidade, que confessaram o crime durante interrogatórios, 

embora o processo tenha sido marcado por controvérsias, incluindo alegações de 

manipulação midiática e tortura para obter confissões.  

Nesse ínterim, é necessário estudar como se dá a construção da verdade no 

processo penal. O Caso Evandro levanta questões profundas sobre a construção da 

verdade no processo penal e a legitimidade das confissões obtidas sob coerção. No 

centro desse problema está a investigação das alegações de tortura que foram 

supostamente usadas para obter confissões dos acusados. Este caso destaca como 

o sistema judicial busca alcançar a suposta verdade, muitas vezes priorizando a 

resolução de casos em detrimento dos direitos, garantias e prerrogativas dos réus..  

Diante do exposto, a pesquisa aborda o seguinte problema: “Como o sistema 

judicial age para alcançar a suposta verdade e, em que medida, a verdade 

estabelecida pelo Poder Judiciário é considerada legítima, mesmo quando há 

alegações de que confissões foram obtidas mediante tortura, como é no Caso 

Evandro?”  
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Nesse sentido, convém investigar como é a atuação do judiciário na busca pela 

verdade dentro do processo penal, e como o Caso Evandro é refletido por essa 

realidade.  

Para tentar responder à pergunta proposta na investigação analisar-se-á o 

conceito da verdade na perspectiva filosófica e no contexto jurídico. Nesse último 

sentido, abordar-se-ão os métodos e procedimentos empregados na durante o trâmite 

processual, além do papel no Ministério Público e do Juiz na produção da prova em 

busca dessa verdade no processo penal.  

Para a correta compreensão dos fatos, alguns detalhes do Caso Evandro serão 

priorizados, incluindo o seu desaparecimento, as investigações, os acusados, a 

política em Guaratuba. De igual modo, será analisado de que forma o Poder Judiciário 

e a polícia conduziram a produção das provas em busca da verdade, especialmente 

no que diz respeito aos instrumentos utilizados para a elaboração de um discurso tido 

como verdadeiro. E por último, será analisada a teoria acerca da produção da verdade 

pelo Estado e como isso refletiu no julgamento dos acusados do caso em questão. 

Para a consecução dos objetivos, o trabalho é elaborado com base em uma 

revisão bibliográfica sobre a temática relativa à busca da verdade no âmbito do 

processo penal, utilizando-se de livros, artigos, peças processuais e trabalhos 

acadêmicos que tratam do assunto.  

 Em paralelo, utilizar-se-á recursos midiáticos, notadamente o podcast a 

respeito do Caso Evandro, que narra e descreve minudentemente toda a trama 

ocorrida durante a tramitação do processo. 
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2 A VERDADE E O PROCESSO PENAL 

O presente capítulo tangencia o assunto para a compreensão da construção 

da verdade no processo penal a partir da produção de provas. Não se dedica a esgotar 

ou aprofundar o debate, mas tão somente verificar no âmbito criminal como a 

materialidade delitiva e a respectiva autoria são alcançadas através da reconstrução 

histórica dos fatos. 

Aqui se pretende analisar, de acordo com a visão de alguns autores, como se 

dá a construção da verdade dentro da nossa sociedade e de como essa prática reflete 

no Poder Judiciário.  

A verdade refere-se à conformidade de uma afirmação com a realidade. É a 

busca pela precisão e correção na compreensão do mundo.  

Assim, a verdade processual é a busca pela verdade dentro de procedimentos 

legais preestabelecidos, que se desenvolvem perante um tribunal. Ela é determinada 

com base nas evidências colhidas na investigação e na instrução, observando-se e 

nos princípios legais, como o devido processo e o contraditório. Essa busca pela 

verdade, portanto, deve correr dentro dos limites da lei.  

2.1 DEFINIÇÕES TEÓRICAS DE VERDADE  

Em análise semântica do termo verdade, designa por verdade: "O que está de 

acordo com os fatos ou a realidade; conformidade com o real; autenticidade, exatidão, 

veracidade" (Michaelis, 2015). 

Para além da concepção semântica, a construção da verdade e os efeitos que 

ela desencadeia na sociedade é alvo de estudos de vários autores. Entretanto, a 

pesquisa não tem a pretensão de exaurir o tema, por esta razão, na perspectiva 

filosófica, ficará adstrita à visão de Michael Foucault, Friedrich Nietzsche e Jürgen 

Habermas. 

Para Nietzsche (2007), existem dois tipos de verdade, que o autor 

convencionou chamar de “verdade do rebanho” e a “verdade da coisa em si”. A 

primeira se refere aos discursos que são socialmente aceitos, são discursos tidos 

como legítimos por aqueles que ocupam o espaço de poder dentro da sociedade, 

como é o caso de pessoas que ocupam cargos como professores, líderes políticos, 
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bem como autoridades religiosas. É aquilo que esses grupos convencionam enquanto 

realidade.  

Por outro lado, a segunda se refere a uma verdade sem consequências ou 

finalidade. É uma verdade que está aquém da compreensão do ser humano, não pode 

ser compreendida através de percepções culturais ou conceituais. É algo que não 

pode ser traduzido em imagens, sons ou símbolos, sendo totalmente inteligível.  

Além disso, o filósofo traz a concepção de “vontade de verdade”, que é o anseio 

do indivíduo por algo que seja verdadeiro. E isso estaria relacionado com a vontade 

que o ser humano possui de ter domínio sobre as coisas, já que possuindo acesso a 

um conceito que seja concebido enquanto incontestável, ou seja, como verdade, pode 

estabelecer bases seguras para construir uma argumentação.  

Foucault (1996), acredita que a verdade não é um conceito irrefutável e 

imparcial que espelha a realidade de forma inconteste. A ideia de verdade para o autor 

se constrói através de discursos que são legitimados por grupos em situação de 

domínio por meio do poder. Ou seja, a verdade nada mais é do que a ideologia da 

classe dominante, logo está cerceada por interesses políticos, culturais e ideológicos.  

A verdade é um conceito maleável, moldado pelos grupos que detêm o poder 

do discurso. Ela flutua conforme o contexto histórico e social em que um indivíduo 

está inserido. Essa verdade não é uma entidade fixa, mas uma ferramenta estratégica 

utilizada pelas instituições de poder para manipular a sociedade de acordo com seus 

interesses e necessidades. Para Foucault, a verdade é o discurso socialmente aceito 

pelas autoridades, o qual está longe de ser estático. Ao contrário, ele é dinâmico, 

evoluindo ao longo do tempo e adaptando-se às mudanças sociais. Esse fenômeno 

revela como a verdade é, na realidade, uma construção flexível que reflete os matizes 

do poder e da influência em uma sociedade. 

Para o filósofo francês a verdade está intrinsecamente associada com discurso 

e poder. Foucault argumenta que o discurso não é apenas uma questão de palavras 

ou ideias, mas é uma forma de poder que organiza práticas e tem consequências. O 

discurso é utilizado como uma ferramenta para impor certas visões de mundo, 

controlar comportamentos e legitimar relações de poder.  

A verdade para os dois pensadores não é algo que se pode ter como definitivo, 

já que está permeada pelas experiências próprias de cada indivíduo e que é mutável 

conforme o contexto em que se apresenta. É uma manifestação que é permeada por 
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interesses políticos, culturais e ideológicos de um determinado momento histórico. É 

necessário que se entenda como se dá a construção da verdade e do discurso para 

que seja feita uma análise crítica do que é apresentado enquanto realidade. 

Nesse sentido convém analisar, ainda que perfunctoriamente a concepção de 

verdade em Habermas (2004), especialmente quando este trata do paradigma 

linguísticos pragmático, como sendo pressuposto para alcançar-se a verdade: 

No início, eu mesmo defini o sentido de verdade de modo procedural a saber, 

como pôr-à-prova sob as condições normativamente exigente da práxis da 

argumentação. Essas práxis repousa nos pressupostos idealizantes de (a) 

publicidade e total inclusão de todos os envolvidos, (b) distribuição equitativa 

dos direitos de comunicação, (c) caráter não-violente de uma situação que 

admite apenas a força não-coerciva do melhor argumento, e (d) a probidade 

dos proferimentos de todos os participantes. 

Quando aplicamos esses princípios ao sistema judicial, percebemos que a 

busca pela verdade não deve ser influenciada por pressões externas ou convicções 

pessoais profundas dos envolvidos. Em vez disso, a verdade deve emergir de um 

processo transparente, inclusivo e não-coercivo, onde os argumentos são avaliados 

com base na força lógica e racional. 

Dessa forma, diante da discussão, podemos ponderar até que ponto a suposta 

verdade advinda dos procedimentos judiciais é considerada absoluta, no entanto, nem 

sempre espelha a realidade dos acontecimentos. Salientando que as verdades 

construídas dentro de um ambiente processual são formuladas pelo juiz incumbido de 

representar o Estado, a instituição de maior autoridade, que dispõe de todos os 

recursos coercitivos necessários para que um discurso seja admitido como realidade.  

É por essa razão, conforme será discutido mais adiante, que a verdade não 

pode ser estabelecida a todo custo, sendo necessário respeitar limites, a fim de evitar 

que a perspectiva pessoal do magistrado, influenciada pelo contexto social, político, 

religioso, entre outros, distorça a realidade dos fatos. 

2.2 PROCESSO PENAL E CONSTRUÇÃO DA VERDADE 

O objetivo final do processo penal é legitimar o poder punitivo do Estado, uma 

conexão intrínseca entre poder e punição. No entanto, o exercício desse poder deve 
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observar o devido processo legal, sem utilizar quaisquer meios que violem as 

garantias processuais dos acusados previstas na Constituição (Badaró, 2019). 

O devido processo legal é caracterizado pela observância às regras e princípios 

processuais. Os princípios podem ser encontrados de forma explícita e implícita na 

nossa Carta Magna, que consagra o contraditório, a ampla defesa, ou seja, a paridade 

de armas, e o duplo grau de jurisdição. Sendo assim, o processo deve ser 

desenvolvido conforme as previsões legais e constitucionais, sob pena de nulidade.  

São valores importantes que garantem a segurança jurídica do sistema 

processual penal brasileiro.  

Os limites para se alcançar a verdade dentro do processo penal existem para 

corroborar o sistema acusatório, já que a princípio o Código de Processo Penal, que 

entrou em vigor em 1942 e perdura até os dias atuais, mesmo com a promulgação de 

diversas outras Constituições, foi elaborado durante um regime autoritário e com 

inspiração no código processual penal fascista de Mussolini.  

Prado (2005, apud Paulo, Silva e Maziero, 2020) afirma que não é possível a 

interpretação das normas processuais penais sem considerar os princípios 

constitucionais. Estes por sua vez preveem um processo dialético, no qual o juiz deve 

observar os preceitos legais e analisar os argumentos apresentados pelas partes, 

sendo esta a base do sistema acusatório. Logo, é necessário que tanto a acusação 

quanto a defesa tenham a oportunidade de se manifestar, alegar, arrazoar e provar, 

caso contrário não será possível a atuação do processo na perspectiva de um sistema 

acusatório, e sim de um sistema inquisitivo.  

A ausência do respeito aos preceitos constitucionais e legais resultaria em 

decisões injustas, independentemente das circunstâncias do caso concreto. Mesmo 

que o processo alcance o conhecimento dos fatos, se isso ocorrer por meio de 

violações processuais, a legitimidade será comprometida, tornando a decisão judicial 

uma "verdade juridicamente condicionada", limitada ao que o ordenamento jurídico 

permite. Assim, a busca pela verdade no processo penal está sujeita ao que a lei 

estabelece sobre a produção da prova (Badaró, 2019). 

A inescapabilidade do respeito ao devido processo legal é indiscutível, pois 

tanto o réu quanto a acusação devem ter acesso a mecanismos processuais que 

garantam sua defesa. Isso estabelece uma igualdade de condições entre todas as 

partes envolvidas no processo, conhecida como contraditório. Conforme a Teoria Neo-
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institucionalista do Processo, elaborada por Fazzalari e divulgada por Leal (2023), o 

processo é fundamentalmente um procedimento construído sobre o contraditório, 

sendo plenamente compreensível somente por meio de uma teoria constitucional do 

direito democrático fundamentada nos princípios da cidadania. 

Portanto, para que haja um verdadeiro processo, é necessário a simétrica 

paridade, caso contrário, não existirá processo, mas mero procedimento. 

 Ao contrário da esfera cível, onde há uma distribuição de responsabilidades e 

do ônus da prova, no contexto penal, fundamentado no princípio constitucional da 

presunção de inocência, as obrigações não podem ser divididas, mas sim atribuídas 

da seguinte forma: à acusação cabe o ônus de apresentar acusações e provas, 

enquanto à defesa é concedida a oportunidade de aproveitar as chances, sem a 

obrigação de demonstrar a inocência. Portanto, a ausência de evidências contra o 

acusado inevitavelmente resulta em sua absolvição. 

Se o magistrado intervê de forma excessiva na produção de provas, pode 

resultar em um viés injusto a favor da acusação. Isso pode ocorrer devido a uma 

interpretação tendenciosa das evidências, à seleção de testemunhas específicas ou 

à escolha de métodos de coleta de provas que favoreçam um determinado resultado. 

Sendo assim, estaria minando princípios tão caros ao sistema acusatório, como o juiz 

natural e a imparcialidade (Badaró, 2019).  

Conforme ressalvado por Beccaria (2017) , quando ocorre um delito, duas são 

as partes envolvidas, aquele que é o Estado, que tem o poder de legitimar a 

transgressão e de sustentá-la e o réu, que nega tal desobediência, sendo assim seria 

necessário que um terceiro imparcial se fizesse presente, que seria o magistrado. 

Todavia, não podemos esquecer que o juiz é também parte do Estado. 

Considerando que o magistrado atua como um agente político a serviço do 

Estado, é crucial notar que o discurso proferido por ele reflete diretamente o 

posicionamento do Estado. Essa circunstância se revela paradoxal e contrária aos 

princípios constitucionais estabelecidos. Nesse contexto, é inconstitucional e 

impraticável que o magistrado seja encarregado da produção de provas no contexto 

do processo penal, ao ponto de poder determiná-las sem a participação das partes 

envolvidas, sob o risco de se transformar em um juiz inquisitorial.     

A verdade construída pelo juiz durante toda a persecução penal é o discurso 

que se legitima e que é direcionado como real perante a sociedade, conforme afirma 
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Nietzsche e Foucault. A verdade do processo se estende para muito além do tribunal. 

A decisão do magistrado é juridicamente e, muitas vezes, socialmente legitimada. Não 

é compreendido pela sociedade as convicções pessoais do juiz, e finda por asseverar 

o discurso do magistrado enquanto absoluto.  

Os limites constitucionais existem porque, em alguns casos, o Estado possui 

interesse em condenar os réus. É imprescindível que o Poder Judiciário exerça as 

suas funções com base nos preceitos constitucionais para que o processo seja 

conduzido de forma imparcial.  

É essencial que seja fiscalizado de maneira constante o discurso validado pelo 

Poder Judiciário, a fim de salvaguardar a integridade do sistema de justiça e promover 

a confiança no processo penal. 

2.2.1 As funções constitucionais do Ministério Público 

O Ministério Público tem como papel conforme o art. 129, I e II da Carta Magna: 

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: 

I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei; 

II - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de 

relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo 

as medidas necessárias a sua garantia; (Brasil, 1988) 

Távora e Alencar (2021, p. 543) asseveram que o Parquet, conforme o 

mandamento constitucional, é uma instituição duradoura que desempenha um papel 

fundamental no sistema judiciário do Estado. Cabe-lhe a responsabilidade de proteger 

a ordem jurídica, o regime democrático e os interesses sociais e individuais 

indisponíveis. Portanto, não há obrigatoriedade para que o Ministério Público 

apresente denúncia ou solicite a condenação do acusado caso não haja base legal 

para tal. 

Sendo assim, é dever Ministério Público zelar por todos os direitos assegurados 

na Constituição Federal, incluindo os direitos processuais penais, como a presunção 

de inocência, o in dubio pro reo, a dignidade a pessoa humana, o contraditório, a 

ampla defesa, a proibição da prova ilícita, entre outros. 



17 

 

 

 O Parquet desempenha a função de agente e de interveniente. Ele atua como 

fiscal da lei, garantindo o cumprimento das normas, ao mesmo tempo que assume o 

compromisso com a justiça. 

No entanto, surge a questão de como um agente processual, como é o 

Ministério Público nas ações penais públicas incondicionadas e condicionadas à 

representação, pode ser ao mesmo tempo interessado e isento. Mais importante, 

como conciliar o papel do Ministério Público como defensor do interesse geral com as 

convicções pessoais dos membros que podem influenciar suas ações? 

Mazzilli (2012, p. 69) destaca que, ao contrário do que um advogado privado 

busca, defendendo o interesse de uma pessoa específica, o Parquet atua para 

proteger um interesse geral. Portanto, em regra, o Ministério Público deve atuar para 

tutelar o interesse da sociedade e do Estado.  

No contexto do processo penal, a liberdade, como direito fundamento do 

indivíduo é o que está em disputa, por esta razão, o Ministério Público deve agir 

respeitando as garantias constitucionais do acusado, em defesa da sociedade, mas 

evitando condenar pessoas inocentes baseando-se em suas crenças pessoais.  

Todavia, como Távora e Alencar (2021, p. 547) argumentam com maestria: 

O que se quer definitivamente é que os órgãos públicos que atuam no 

processo ajam de forma escorreita: imparcialidade seria assim lida como 

honestidade, como uma vedação de sustentação de teses desprovidas de 

plausabilidade, bem como o desinteresse relativamente ao desfecho de uma 

causa. 

Não é possível, pois, abstrair os valores que cada pessoa traz consigo como 

fruto de sua formação de vida. 

E complementa Machado (2016, p. 97): 

Não se coaduna com o perfil institucional desenhado pela Constituição e 

conferido ao Ministério Público posturas que neste órgão têm implantado um 

papel de “vingador da sociedade” ou canalizador da opinião pública que 

sustenta o discurso punitivista imoderado e a qualquer custo e que cria a 

imagem do inimigo jurídico-penal. Seu dever não é tutelar a opinião 

majoritária, mas sim os direitos fundamentais que possuem função contra 

majoritária de proteção da pessoa humana 

Porém, o Parquet é formado por pessoas que possuem convicções e verdades 

próprias. Essas convicções e verdades podem influenciar a atuação dos agentes, que 

deveriam ser imparciais. Logo, nem sempre o órgão ministerial vai agir de maneira 
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completamente imparcial, pois está sujeito a certos discursos e verdades, baseados 

no seu repertório social, cultural e político.  

Assim como o magistrado, o procurador ou promotor que atua em um processo 

possui as suas próprias convicções acerca do que está sendo apontado no caso 

concreto. Como interveniente em um processo, não há o que se questionar, já que 

enquanto fiscal da lei o agente não possui interesse no processo. Todavia, quando 

aplicamos isso ao processo penal em que o Ministério Público é parte do processo 

não podemos nos utilizar da mesma lógica. 

Em determinadas situações, como aquela explorada neste estudo, o objetivo 

do agente muitas vezes é garantir a condenação de alguém, mesmo que isso 

signifique prender indivíduos inocentes que foram coagidos a confessar sob tortura. 

Nesses casos, o promotor frequentemente assume o papel de um advogado de 

acusação, em vez de agir como um representante do Estado encarregado de buscar 

a verdade e a justiça. O Ministério Público, ao participar do processo penal, enfrenta 

o desafio de equilibrar sua função de defesa do interesse geral com o respeito às 

garantias constitucionais do acusado.  
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3 O CASO EVANDRO 

A análise acerca dos acontecimentos ao redor do Caso Evandro tem por base 

o trabalho desenvolvido por Mizanzuk (2021) em seu livro "O caso Evandro: Sete 

acusados, duas polícias, o corpo e uma trama diabólica", e no documentário O Caso 

Evandro (2021). Os marcos temporais da pesquisa circunscrevem-se desde o 

momento em que a vítima foi dada como desaparecida até o momento do último 

veredicto proferido pelo Poder Judiciário, conforme segue adiante. 

3.1 O DESAPARECIMENTO 

No dia 6 de abril de 1992, em Guaratuba, Paraná, Maria Ramos Caetano, de 

39 anos, mãe de Evandro Ramos Caetano, de 6 anos, foi trabalhar como qualquer 

outro dia na Escola Municipal Professora Olga Silveira, onde era funcionária e que 

Evandro era aluno no turno da tarde, mas de forma costumaz acompanhava a mãe 

durante a manhã. Mais tarde enquanto estava no emprego Maria vê o seu filho chegar 

à escola, aproximadamente às 9 horas da manhã.    

Após o encontro, a criança pediu para que a mãe o deixasse voltar em casa 

para buscar um mini game, o que foi aceito pela genitora. A expectativa era de que o 

menino voltasse logo, todavia ocupada com seus afazeres, a mãe acabou ficando 

entretida. Só foi sentir a falta do filho após duas horas, momento no qual já era hora 

de voltar para casa e preparar o almoço da família.   

Ao chegar em sua casa Maria percebe que está tudo fechado e inclusive o 

brinquedo que Evandro havia ido buscar permanecia no mesmo lugar que estava na 

noite anterior, ou seja, Evandro nunca retornou para casa. Após chamar por Evandro 

e não receber nenhuma resposta, pode confirmar que filho não havia ido em casa. Foi 

consultar com os vizinhos se alguém havia visto a criança e somente obteve 

negativas.   

Ademir, o pai de Evandro e marido de Maria, chegou em casa e sabendo da 

notícia foi para escola junto com a esposa para checar se Evandro havia aparecido, 

mas a busca foi inútil, pois o garoto não se encontrava lá. Com o passar do dia as 

buscas ganharam reforços de voluntários e de pessoas próximas ao menino.   
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Mais tarde naquele dia o Aldo Abagge, prefeito da cidade, e Celina Abagge, 

sua esposa, que haviam ido à Curitiba, são informados do sumiço e que as buscas 

não tinham dado muitos resultados. A família Caetano, apesar não ser próxima do 

prefeito é bastante conhecida na cidade. Sendo assim, Celina se ofereceu para ajudar 

nas buscas com o seu carro.  

Estava consumado, Evandro havia sido sequestrado entre o caminho da escola 

até sua casa, e seus pais nunca mais o veria com vida. 

Após 5 dias, no dia 11 de abril de 1992, uma dupla de lenhadores avistou 

pássaros carniceiros sobrevoando um matagal nas imediações da rua Engenheiro 

Beltrão, em uma região pouco habitada da cidade.   

Um dos dois estava machucado, sendo assim, entrou somente o outro mata 

adentro para verificar o que havia ocorrido. No percorrer do caminho avistou uma 

chave e um pouco mais a frente o corpo de uma criança em avançado estado de 

putrefação, vestindo apenas bermuda.   

Após sair correndo de dentro do mato o lenhador avisou o colega e logo após 

a notícia havia se espalhado em toda a cidade, rapidamente moradores, policiais e 

jornalistas se encontravam no local.   

O corpo estava de costas para o chão, não havia couro cabeludo, nem orelhas, 

nem mãos, nem dedos nos pés. Um ferimento profundo se encontrava na região do 

peito, resultado da aplicação de uma ferramenta com a força necessária para criar um 

corte uniforme e consistente, expondo completamente a cavidade abdominal. Os 

órgãos foram retirados e não havia traços de sangue ou vísceras no solo. 

Primeiramente, houve o reconhecimento de itens próximos ao corpo, como uma 

bermuda e uma chave, que chamaram a atenção das autoridades. 

Em seguida, no Instituto Médico Legal de Paranaguá, o pai de Evandro 

conseguiu identificar o corpo, mesmo em avançado estado de decomposição, por 

meio de uma marca nas costas. Além disso, a dentista de Evandro reconheceu uma 

restauração dentária que ela havia realizado em uma área de difícil acesso em seus 

dentes. 

Uma análise mais aprofundada, realizada por médicos-legistas em Curitiba, 

forneceu informações sobre a idade da criança, detalhes sobre ferimentos e 

indicativos de que órgãos poderiam ter sido retirados. 
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A análise da dentista forense destacou a presença dos "dentes rosados" nos 

dentes de Evandro, sugerindo que a causa poderia ser a passagem do tempo ou a 

morte por asfixia mecânica, conforme indicado pelo relatório. 

Com base em todas essas informações, os peritos do Instituto Médico Legal, 

conforme consta no de Laudo de Exame de Necropsia (Anexo A), confirmaram que o 

corpo pertencia a Evandro. 

3.2 OS ACUSADOS 

Osvaldo Marcineiro chegou a Guaratuba em janeiro de 1992, paulistano de 31 

anos, se mudou de São Paulo junto da namorada, Andrea Pereira Barros. Ao chegar 

na cidade locou a parte de cima de um sobrado, quem morava na parte de baixo era 

Sérgio Cristofolini, o proprietário, com a esposa e o filho. Este por sua vez era católico 

e trabalhava no bar do sogro. 

Após chegar na cidade, estabeleceram-se de forma sólida na feira de 

artesanato de Guaratuba, onde interpretavam os búzios. Após o término do verão, 

começaram a oferecer seus serviços em sua residência. Durante todo período em que 

permaneceram na cidade, empenharam-se em realizar conexões com outros líderes 

religiosos e políticos, com o propósito de estabelecer um centro dedicado ao 

desenvolvimento de suas atividades. Enquanto perdurou o verão a leitura de búzios 

de Osvaldo se tornou um sucesso, alcançando inclusive a filha do prefeito, Beatriz. 

Beatriz Abagge era terapeuta ocupacional e diretora do Centro de 

Especialidade Municipal, era mãe solteira, tendo adotado um casal de gêmeos com 

ajuda da juíza de Guaratuba. 

Certa noite, Osvaldo foi convidado para ler as sortes dos convidados em uma 

festa que estava acontecendo na casa do prefeito, Aldo Abagge, entre os presentes 

estava Celina Abagge, mãe de cinco, conhecida na cidade por ser uma católica 

fervorosa.  

A primeira-dama era responsável pelo Programa do Voluntariado Paranaense, 

órgão de assistência social da prefeitura, além de estar em busca de um sucessor 

para cônjuge, além de estar dedicada a criar um diretório local do partido do marido. 

Celina não se agradava da inclinação de Beatriz para o misticismo, chegando 

a consultar o padre da cidade sobre tal pretensão. Por um tempo, Beatriz chegou a 
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ocupar o cargo de tesoureira na iniciativa de Osvaldo de começar um novo terreiro na 

cidade, tal empreendimento já contava com o apoio, inclusive, de parte da alta 

sociedade da localidade. 

Na ocasião da festa, Osvaldo sugeriu que fosse realizado um "ritual de 

purificação" na serraria pertencente à família Abagge, envolvendo a oferenda de 

alimentos como ovos, farinha e pipoca, além da construção de uma pequena casa 

para abrigar uma vela. Essa tarefa foi posteriormente concluída e registrada no 

caderno, que seria posteriormente apresentado ao jornal local "Diário Popular", como 

prova da ligação existente entre os Abagge e Osvaldo.  

Outro personagem importante é Vicente de Paula, conhecido como De Paula, 

que frequentemente visitava a casa de Osvaldo. De Paula atuava como pai de santo 

e morava em Curitiba, mas costumava ir para o litoral. Ele era encarregado de 

sacrificar os animais nos rituais, pois acreditava que esses rituais tinham como 

finalidade a purificação e a abertura de caminhos. 

Osvaldo também contava com a amizade de Davi Soares, um católico que, 

esporadicamente, participava das sessões no terreiro. Davi ocupava o cargo de vice-

presidente da Associação de Artesãos de Guaratuba e, graças à sua influência, foi o 

responsável pela permanência de Osvaldo na cidade. 

3.3 A POLÍTICA EM GUARATUBA 

Aldo Abagge era amigo de infância de um dos políticos mais influentes do 

Paraná, Aníbal Khury, que exercia considerável influência sobre todo o estado. Como 

resultado, o prefeito de Guaratuba permanecia em um lugar privilegiado, praticamente 

intocável. 

Além disso, Guaratuba fazia parte do Conselho do Litoral, um órgão normativo 

de deliberação coletiva, cujo objetivo era organizar conjuntamente as cidades do litoral 

paranaense. Roberto Requião presidia o Conselho na época dos acontecimentos. 

A decisão de Aldo Abbage de se retirar do Conselho resultou em uma ameaça 

de Requião, que afirmou que o prefeito pagaria por ela. 

Nesse cenário, surge um personagem importante: Diógenes Ramos Caetano, 

ex-policial e primo de Evandro, embora, devido à diferença de idade, fosse 

considerado tio da criança. Diógenes já foi investigador da Polícia Civil do Paraná e 
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tentou ingressar na Polícia Militar, embora sem sucesso. Após concluir o curso de 

engenharia civil na capital, abandonou o cargo de investigador e voltou para 

Guaratuba. 

Diógenes era veementemente contrário à saída da cidade do Conselho do 

Litoral. Ele elaborou vários panfletos (Anexo A) criticando a administração da 

prefeitura. Nos panfletos, ele afirmava seu desejo de se candidatar ao cargo de 

prefeito de Guaratuba para combater abertamente os Abagge. A crítica principal nos 

panfletos era que a construção de uma rede de esgoto seria extremamente custosa, 

e sem a participação do município no conselho, os custos recairiam sobre os 

contribuintes. 

Apesar de afirmar em seu panfleto que tinha a intenção de se candidatar a 

prefeito, em seu depoimento para um júri, ele negou tal intenção, alegando não se 

envolver com política. No entanto, em um livro que ele publicou sobre o caso, ele 

voltou a afirmar seu interesse em concorrer ao cargo. 

Em 1991, Requião assumiu o cargo de governador do Paraná. É relevante 

observar que Requião também era um opositor político de Khury. Consequentemente, 

a família Abagge possuía dois inimigos políticos: Diógenes, que era oposição à gestão 

da família, e Requião, que teria ameaçado Aldo por ter decidido deixar o Conselho do 

Litoral. 

Além disso, Requião, após a prisão dos acusados, promoveu-se às custas do 

caso, afirmando estar dando uma resposta à população diante de tantos casos de 

desaparecimento de crianças ocorridos na época, buscando satisfazer a opinião 

pública. 

3.4 DIÓGENES 

Foi a partir do depoimento de Diógenes que a Polícia Militar deflagrou a 

"Operação Magia Negra".  

Um dos promotores do caso afirmou que o depoimento de Diógenes foi 

essencial para a elucidação do caso e para as prisões dos suspeitos. 

Antes do desaparecimento da criança, segundo as palavras do engenheiro, um 

homem teria entrado em contato com ele para divulgar um panfleto que denunciava 

uma irregularidade na feira de artesanato. De acordo com ele, alguém estava usando 
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a feira para outros propósitos, diferentes do artesanato. Essa pessoa era Osvaldo 

Marcineiro. 

Além disso, Diógenes mencionou que o tal homem procurou a então secretária 

de Turismo e Esportes de Guaratuba, Denise Rangel, e recebeu como resposta que 

o pai de santo permaneceria no local por ordens de Celina, e qualquer pessoa que 

discordasse seria retirada. 

Apesar disso, em um depoimento dado em dezembro de 1992, Denise afirma 

que não se lembra de quem lhe apresentou Osvaldo e que foi procurada pela 

namorada dele, que solicitou um espaço na feira para fazer leitura de búzios. A 

secretária então conversou com os artesãos e a maioria concordou com a presença 

de Osvaldo. Mesmo assim, antes de consolidar qualquer decisão procurou o prefeito 

que lhe disse para consultar a Associação de Artesãos, que consentiu garantindo-lhe 

um lugar perto ao lixo.  

Diógenes alega que a mãe de Evandro, Maria, procurou uma vidente chamada 

Stier, que era sogra de Davi Soares. Segundo Diógenes, Stier teria profetizado que 

Maria perderia uma joia muito valiosa. Além disso, Diógenes conta que cerca de vinte 

dias antes do desaparecimento de Evandro, Osvaldo fez um presságio de que uma 

grande tragédia iria acontecer na cidade. Diógenes não estava presente na ocasião, 

mas afirmou ter ouvido essa história de duas testemunhas. 

 O primo de Evandro considerou intrigante o fato de que, após o 

desaparecimento de Evandro, as consultas de Osvaldo tenham aumentado o valor em 

quatrocentos por cento, mas, segundo o tio, essa estratégia foi inútil, uma vez que o 

aumento foi rejeitado pelos seguidores. 

Com relação às profecias, Diógenes se declara cético e acredita que tanto Stier 

quanto Osvaldo estavam cientes do que estava prestes a acontecer. 

 O engenheiro tentou por várias vezes alertar a Polícia Civil, que conduzia as 

investigações, em especial a delegada, Leila Bertolini, as informações que havia 

associado acerca de Osvaldo e dos Abagge. No entanto, as suas tentativas teriam 

sido infrutíferas, tendo em vista a proximidade que a família do prefeito possuiria com 

a Polícia Civil, o que dificultava qualquer investigação.  

Não obstante, em depoimento perante o júri, Bertolini afirmou que colocou um 

agente da Polícia Civil infiltrado para investigas Osvaldo e a conclusão foi que nada 

foi apurado.  
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E foi devido a isso que Diógenes foi à Procuradoria Geral de Justiça do Estado 

do Paraná e prestou seu depoimento (Anexo B) para o procurador Celso Carneiro 

Amaral. Durante todo o seu depoimento o declarante tentava fazer parecer para 

Amaral que havia uma movimentação política incomum na cidade, além da 

participação de Osvaldo nesse meio, um forasteiro que mal havia chegado na cidade. 

3.4.1 A busca do dia 7 (ou 8) de abril 

Davina Correia Ramos Pikcius (Anexo D), a tia de Evandro, deu seu 

depoimento ao Ministério Público do Paraná em 19 de junho de 1992. Ela estava na 

casa de seu sobrinho no dia 7 de abril de 1992, quando, por volta das 23h, oito 

indivíduos, incluindo Osvaldo e Davi, se apresentaram para prestar ajuda. 

Todos na casa se reuniram em um quarto para uma cerimônia de oração. 

Durante essa cerimônia, uma entidade se manifestou em Osvaldo. Embora os outros 

não compreendessem o que ela dizia, Andrea teria conseguido traduzir as mensagens 

transmitidas. Davina perguntou à entidade se Evandro ainda estava vivo e obteve uma 

resposta afirmativa. Em seguida, ela questionou sobre o paradeiro do menino, e a 

entidade respondeu que não podia precisar. Sugeriu que entrassem em contato 

novamente uma hora depois para realizar uma busca pela criança. 

Osvaldo posteriormente entrou novamente em contato com a entidade que o 

orientava, e ela indicou a necessidade de realizar sete oferendas para Cosme e 

Damião nos jardins da cidade. Na madrugada seguinte, ou seja, no dia 8, após 

passarem a noite procurando por Evandro, por volta das 4 da manhã, a entidade 

instruiu-os a se dirigirem a um matagal para continuar as buscas. Osvaldo, Davi e 

Mário, o marido de Davina, saíram do carro para realizar as buscas. No entanto, como 

já estava tarde e a tia considerava improvável encontrar a criança naquele horário, 

pediu que retornassem. Nos dias seguintes, o corpo de Evandro foi encontrado cerca 

de 30 metros de onde os três homens haviam buscado a criança anteriormente. 

No entanto, é importante notar que durante o seu depoimento perante o júri em 

1998, Davina admitiu que estava enganada sobre a presença de Osvaldo na noite das 

buscas. Quem a acompanhava era, na verdade, De Paula. 

Conforme o depoimento de Andrea, companheira de Osvaldo, após se 

reunirem na casa dos Caetano, onde estavam presentes outros líderes religiosos, foi 
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De Paula quem incorporou uma entidade chamada "Zé Pretinho" e a entidade 

informou que faria uma "gira" em busca de informações sobre o garoto e depois 

retornaria. No entanto, De Paula havia consumido cerveja naquela noite, o que a 

entidade não permitia, e assim incorporou outra entidade chamada "Seu Sete da Lira". 

Osvaldo, durante todo o tempo, demonstrou apreensão em relação ao trabalho 

realizado por De Paula, prevendo que, se a criança fosse encontrada com vida, eles 

seriam agradecidos, mas, caso contrário, seriam desacreditados pela população. 

Davina afirmou em seu depoimento que Andrea seria a responsável pelas 

traduções do que a entidade dizia. No entanto, Andrea declarou ter ido dormir cedo 

naquela noite de 7 de abril, o que tornava impossível sua presença na casa dos 

Caetano. 

É importante notar que Diógenes, em seu depoimento ao Ministério Público, 

afirmou que as buscas ocorreram no dia 8 de abril, mas Davina disse ao Ministério 

Público que as buscas ocorreram no dia 7. Isso cria uma contradição, já que Diógenes 

acreditava que o corpo estaria lá quando Osvaldo teria ido procurar a criança. No 

entanto, o Instituto de Criminalística afirmou que o corpo não teria sido deixado no 

local muito antes do dia em que foi encontrado, em 11 de abril. 

Se as buscas supostamente aconteceram na madrugada do dia 7 e o 

depoimento de Diógenes indica que elas foram realizadas porque o corpo de Evandro 

já estaria no matagal, isso contradiz as afirmações de várias testemunhas que 

disseram que as orações na casa dos Caetano ocorreram no dia 6. 

Se o ritual ainda estivesse para acontecer mais tarde no dia 7, como 

mencionado pelas testemunhas, não haveria corpo no matagal durante as buscas na 

madrugada. Portanto, essa contradição enfraquece o argumento de Diógenes de que 

as buscas foram feitas para encontrar o corpo de Evandro e aumentar a fama dos pais 

de santo. 

A confusão sobre quem realizou as buscas também adiciona uma camada de 

incerteza. 

Em síntese, para Diógenes o que aconteceu foi que no início da noite do dia 7 

de abril Evandro teria sido assassinado, logo depois Osvaldo teria aparecido com 

outras pessoas na casa da família Caetano para oferecer uma "ajuda" que lhe 

garantiria notoriedade.  
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As contradições substanciais no depoimento de Davina e as divergências com 

outros testemunhos comprometem a consistência e a credibilidade do relato. Estas 

inconsistências geram dúvidas consideráveis sobre a precisão dos eventos. 

3.5 SUSPEITO DA POLÍCIA CIVIL 

A Polícia Civil tinha motivos para acreditar que Diógenes estava envolvido com 

o desaparecimento de Evandro. O engenheiro foi até a casa dos Abagge ameaçá-los 

que se o menino fosse encontrado sem os órgãos teria sido Aldo o responsável. 

Desde o início das investigações o objetivo era encontrar um menino 

desaparecido, mas mesmo antes da descoberta do corpo, o tio falava de um homicídio 

e da ausência dos órgãos. 

O Grupo TIGRE, a equipe encarregada da investigação do desaparecimento 

de Evandro desde 8 de abril, tinha Diógenes como o principal suspeito. Isso se devia 

à sua insistência em apresentar provas consistentes com a mesma narrativa: que 

Celina era a autora do crime.  

Além de Diógenes, a Polícia Civil também tinha "Euclides", "Euclídio" ou 

"Barba" sob suspeita. Havia indícios de que ele morava próximo ao local isolado onde 

o corpo foi encontrado. Preocupado com a perseguição do Grupo TIGRE, ele buscou 

abrigo junto ao primo de Evandro. Este, por sua vez, acreditava que a perseguição a 

Euclides era apenas uma distração para esconder os verdadeiros culpados, 

oferecendo ao suspeito um lugar para ficar. 

Embora a Polícia Civil não tenha descartado a possibilidade de envolvimento 

dos Abagge, essa linha de investigação era apenas uma entre outras que estavam 

sendo exploradas. 

3.6 LEANDRO BOSSI 

No mesmo ano, porém em um momento anterior ao desaparecimento de 

Evandro, sumiu também outra criança, Leandro Bossi. Consoante Diógenes, quem 

havia sequestrado a criança também havia sido Osvaldo. 

O tio de Evandro se aproveitou da relevância que a morte do menino tinha 

tomado e incentivava o genitor de Leandro a contar com a presença da mídia e 
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também chamar atenção para o desaparecimento do seu filho, que não teve a mesma 

atenção midiática que Evandro. Entretanto, o pai de Leandro não gostava da forma 

como Diógenes acusava também as mesmas pessoas de terem feito o mesmo com o 

menino, já que a família de Leandro procurava pelo filho vivo, enquanto Diógenes 

indicava o local onde o corpo estaria e até a quantidade de sangue que havia sido 

retirada da criança.  

Isso se torna suspeito aos olhos do pai da criança, tendo em vista que nenhuma 

investigação chegou a essa conclusão.  

Existiria uma fita que Diógenes teria tido acesso onde os acusados também 

teriam confessado o assassinato de Leandro, não obstante, essa fita não se encontra 

nos autos do inquérito policial e nem nos autos do processo.  

Diante das narrativas que cercam o caso Evandro, segue adiante a análise dos 

instrumentos usados pelo Judiciário do Estado do Paraná para a formação da verdade 

e consequente prestação jurisdicional com a prolação da sentença e o 

reconhecimento dos autores do assassinato do menino Evandro, é o que segue no 

capítulo seguinte. 
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4 DESVENDANDO O CASO EVANDRO: INSTRUMENTOS UTILIZADOS NA 

CONSTRUÇÃO DA VERDADE 

Os fatos a seguir narrados são de extrema relevância, pois questionam a 

legalidade das prisões, das confissões e apontam para a presença de tortura durante 

os interrogatórios. Além disso, a coerção utilizada para obter as confissões levanta 

dúvidas sobre a validade e a veracidade das declarações dos acusados. 

4.1 OPERAÇÃO MAGIA NEGRA 

Após a denúncia de Diógenes ao Ministério Público em 29 de maio de 1992, no 

dia 12 de junho do corrente o Grupo AGUIA foi contactado pela Procuradoria Geral de 

Justiça do Estado para iniciar as investigações. Em seguida, ao entrar em contato com 

Alcides Bittencourt Neto, o promotor encarregado do caso, a Polícia Militar deu início 

às investigações com três possibilidades: práticas ocultas, comércio ilegal de órgãos 

e tráfico de órgãos. 

Quem presidiu o inquérito da Polícia Militar foi o Capitão Valdir Copetti Neves, 

que futuramente viria a ser preso por chefiar uma quadrilha que traficava armas vindas 

do Paraguai.  

A Polícia Militar, não obstante, não possui competência para conduzir 

investigações, já que no Brasil, conforme a Constituição Federal1 apenas a Polícia 

Civil e a Polícia Federal possuem competência para dirigir investigações.  

Não se sabia quem eram os policiais que estavam envolvidos na investigação 

encabeçada pela P2 da Polícia Militar, todavia quando das prisões de Beatriz e Celina 

havia agentes com coletes da Polícia Federal.  

O caminho percorrido para chegar na prisão dos acusados foram os 

depoimentos de Diógenes e Davina. Não foram levados em consideração nenhuma 

das outras diligências realizadas. E com a justificativa de que correria risco de vida, 

Diógenes passou a andar acompanhado de policiais.  

Os policiais militares não tinham contato com mais ninguém além de Diógenes, 

que mantinha firme a sua versão de que tudo era fruto de um ritual de magia negra, e 

da Polícia Rodoviária.  

 
1Constituição Federal, art. 144, §1º, IV e §4º  
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Um policial que fez parte da operação afirma que quando infiltrado no terreiro 

de Osvaldo, este havia lhe confidenciado que fazia rituais com sangue de origem 

animal e humana.  

A ação legitima os acusados perante a opinião pública com o fato de Diógenes 

ter mencionado em seu depoimento personagens que não foram presos e também 

prenderem pessoas que não haviam sido citadas pelo engenheiro, como Airton 

Bardelli e Sérgio Cristofolini.  

O assassinato teria ocorrido no dia 7 de abril, dia seguinte ao desaparecimento, 

às 7 horas da noite na serraria da família do Prefeito, e teriam recebido 

aproximadamente 7 milhões de cruzeiros. Além disso tudo, ainda incluíram mais dois 

homens no crime, Airton Bardelli, gerente da serraria, e Sérgio Cristofolini, vizinho do 

pai de santo. Com isso, se tornariam 7 os acusados de terem cometido o crime. Para 

Favetti, a presença repetida do número 7 não seria um acaso e sim "um número 

cabalístico que deve ter sido feito para executar esse ritual". 

Osvaldo e Davi foram considerados, pelo jornal Tribuna do Paraná, como 

idênticos aos retratos falados de suspeitos de terem raptado duas crianças 

anteriormente (Anexo E). O que se desejava com isso é de instaurar um pânico 

satânico na região, devido a uma seita presente na cidade. Logo, estaria essa seita 

responsável pelo desaparecimento de outras crianças nos arredores no início da 

década de 90. 

4.2 AS PRISÕES 

  Em 2 de julho de 1992, foram detidas dentro do fórum da cidade Celina e 

Beatriz Abagge sob a acusação de terem assassinado Evandro. E o então Secretário 

de Segurança, Favetti, que estava presente no local, declarou que o menino havia 

sido assassinado em um ritual de magia negra e que haviam sido as mulheres que 

haviam encomendado a morte, e que havia o envolvimento de outra três pessoas não 

divulgadas até o momento.  

Devido à euforia da população e ao temor de um possível linchamento das 

acusadas, segundo a acusação, elas foram transferidas para a cidade vizinha, 

Matinhos. Lá, foram levadas ao quartel da Polícia Militar local, onde já estavam os 

outros acusados: Osvaldo Marcineiro, Vicente de Paula e Davi dos Santos. 
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Não havia ordem judicial para a prisão dos acusados. 

Em seu depoimento ao júri em 2004, Osvaldo relatou que estava em uma festa 

de aniversário do filho de um amigo, quando dois homens chegaram e o chamaram 

no portão. Ao sair, os homens o algemaram, o encapuzaram e o colocaram no chão 

do carro que dirigiam. Apesar das perguntas de Osvaldo sobre a identidade dos 

homens, eles apenas responderam que eram matadores profissionais e que seu 

destino estava selado. 

 Davi, por sua vez, estava em casa quando chegaram homens que o 

encapuzaram e somente pronunciavam a frase "a casa caiu" enquanto ele 

questionava o que estava acontecendo. 

A prisão de Celina e Beatriz ocorreu no dia seguinte à prisão dos homens. Elas 

estavam em casa quando a polícia chegou, perguntando qual delas era a amante de 

Osvaldo. Beatriz afirmou que conhecia Osvaldo, mas que não era sua amante, pois 

ele tinha uma namorada. Então, os policiais começaram a interrogar sobre "a 

psicóloga", referindo-se a Sheila, irmã de Beatriz. O que fica claro dessa situação é 

que eles estavam determinados a prender alguém, fosse Beatriz ou Sheila. 

No dia 9 de julho, o Secretário de Segurança do Paraná divulgou uma fita 

cassete na qual Celina e Beatriz confessavam o sequestro da criança. Elas 

declararam que o responsável pelo assassinato do menino era De Paula e que o ritual 

foi realizado para atrair fortuna para a família Abagge. A transcrição da fita está 

presente no Anexo E. 

Após ser questionada pela jornalista Mônica Santana sobre como a polícia 

havia realizado as prisões dos acusados, a delegada da Polícia Civil, Leila Bertolini, 

respondeu simplesmente: "Eu não sei". 

Em outras palavras, a equipe encarregada da investigação do desaparecimento 

de Evandro, desde 8 de abril, o Grupo TIGRE, da Polícia Civil do Paraná, não teve 

qualquer envolvimento com as prisões.  

As prisões haviam sido realizadas pelo AGUIA (Ação de Grupo Unido de 

Inteligência e Ataque), um grupo do setor de inteligência da Polícia Militar do Estado 

do Paraná, que tinha como principal objetivo combater o crime organizado. A 

investigação realizada pela Polícia Militar teria contado com a ajuda da Polícia 

Federal.  
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E consoante Favetti, a Polícia Civil não teria sido comunicada, pois estava 

sendo ludibriada pela família Abagge, já que estavam hospedados no melhor hotel da 

cidade às custas da prefeitura, frequentavam a casa do prefeito e usavam carros e,  

Outrossim, os mandados de prisão teriam sido feitos em condição de 

ilegalidade, dado que a assinatura dos mandados pelos acusados só teria ocorrido 

após as torturas.  

4.2.1 Mandados de prisão 

Quanto à ilegalidade das prisões, a defesa argumenta que os mandados teriam 

sido produzidos após as prisões. Ainda segundo a defesa, após a torturas sofridas 

pelas Abagge elas são levadas de volta ao fórum de Guaratuba, pela tarde, e é nesse 

momento em que são assinados os mandados de prisão, que foi gravado pelo Grupo 

AGUIA. 

Um dos argumentos apresentados pela defesa para justificar o horário de 

gravação das imagens é que Celina teria permanecido o tempo todo com um casaco 

sobre as pernas para esconder as calças molhadas devido à urina decorrente das 

torturas. 

Todavia, de acordo com o Ministério Público, a cena gravada pela Polícia Militar 

ocorreu pela manhã, após serem presas em casa e levadas ao fórum, sendo assim 

as prisões teriam sido legais.  

As Abagge afirmam, no documentário, que no momento em que invadiram sua 

casa não lhe foram mostradas nenhum mandado. Com isso, elas solicitaram que 

fossem ao fórum e esperavam encontrar lá a Dra. Anésia, que esclareceria o mal-

entendido. Todavia, quem se apresentou foi o Capitão Neves que as levou do fórum 

para uma casa onde foram torturadas.  

Algum tempo depois, por meio de uma sindicância, descoberta que essa casa 

onde foram torturadas pertencia ao pai de Diógenes.  

A acusação apresenta outra versão, as Abagge teriam sido presas na sua 

residência, sendo levadas ao fórum, para evitar retaliação por parte da população são 

retiradas do fórum e ficaram circulando de carro nos arredores da cidade. 
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Após a situação se tornou mais amena teriam retornado ao fórum. Em seguido 

teriam ido a um ferry boat que as levariam até Matinhos, onde segundo a acusação 

teriam se submetido a atendimento médico.  

As fitas cassete com a confissão de Beatriz e Celina teria sido gravada no carro 

após saírem do fórum e logo após no ferry boat.  

Todavia, ao analisar as gravações essa não se torna uma tese sustentável pela 

acusação, tendo em vista que a gravação não possui nenhum barulho além das vozes 

dos investigadores e das acusadas, como poderia ter sido gravada em um carro ou 

ferry boat.  

E ainda que se tivessem sido gravadas nessas condições não poderiam ter 

efeitos legais, tendo em vista a total violação do contraditório.  

Ademais, há uma confusão narrativa na verdade da promotoria, já que a voz 

de Osvaldo aparece na fita.  

Em um certo momento da gravação, pode-se escutar o inquisidor indagando a 

Osvaldo sobre que horas ele, corrigindo-se em seguida e dizendo ela (Beatriz), teria 

levado a criança. Osvaldo responde, porém, é interrompido por Beatriz, que afirma ter 

pegado Osvaldo antes de ir para a serraria. O investigado dirige outra pergunta a 

Osvaldo, mas quem responde novamente é Beatriz. 

Como isso foi possível se o pai de santo acabou sendo detido e posteriormente 

encaminhado para o quartel de Matinhos, em seguida foi levado ao Fórum de 

Guaratuba para prestar depoimento e, logo após, retornou ao quartel de Matinhos, 

não saindo do alcance dos policiais. Portanto, no momento em que as Abagge foram 

presas em 2 de julho, Osvaldo já estaria detido em Matinhos, sem ter saído de lá. 

A acusação acredita que a falha no argumento da defesa está que Osvaldo no 

dia 2 de julho estava na reconstituição, logo não pode estar na Casa das Torturas, 

sendo nesse momento em que ele e Beatriz teriam se encontrado.  

4.3 AS CONFISSÕES 

 Em um VHS gravado pela Polícia Militar quando Osvaldo é questionado sobre 

quem encomendou o trabalho, ele responde que De Paula combinou com Celina e 

que ela teria passado na casa dele e pegado os dois e Beatriz já estava no carro. 

Quando estavam passando pela cidade viram Evandro sozinho na rua e como o 
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conheciam acharam que seria mais fácil. E ainda diz que no início a criança teria 

resistido, mas ela conhecia Celina e então acabou cedendo. E logo após foram para 

serraria dos Abagge. E que naquele dia não havia expediente.  

Davi diz em seu depoimento gravado em fita VHS pela Polícia Militar que 

quando chegaram, a criança já estava quase morta, e que não podiam fazer muito 

barulho, pois havia vizinhos nos arredores da serraria. Tanto que o guardião da 

serraria teria sido dispensado naquele dia. O acusado continua dizendo que após a 

criança ter sido aberta teriam retirado os órgãos, colocado em um outro recipiente e 

deixado dentro de uma casinha que teria sido construída dentro do terreno da serraria 

para Exu.   

Na simulação conduzida pelo Grupo AGUIA, Osvaldo diz que mãe e filha teriam 

segurada cada uma um braço da criança e De Paula apertou o pescoço e depois de 

morta abriu o tórax do menino. 

De Paula diz em seu depoimento para a Polícia Militar que quando foi fazer o 

corte Celina disse que estava errado e deveria ser do outro lado, porque queria o 

coração, logo deveria cortar no lado esquerdo. Sendo assim, pegou a serra da mão 

dele e cortou Evandro. 

Ainda, Osvaldo declara que o assassinato da criança seria para fazer o 

candidato de Celina sair vitorioso das eleições municipais do corrente ano. Ao ser 

perguntado posteriormente o motivo de realizar sacrifícios de crianças o pai de santo 

teria dito: porque funciona.     

Em uma das fitas cassete gravada pela Polícia Militar, Celina confessa ter 

assassinato o menino, ela diz que tiraram os órgãos dele e Osvaldo e De Paula 

pegaram [o coração], e ela fechou os olhos com tamanho horror, e deram como 

oferenda.  

4.4 ELABORAÇÃO DE UM DISCURSO "VERDADEIRO" 

  Para a defesa, todos os acusados foram torturados. Sendo as duas mulheres 

estupradas. Com isso em primeiro momento Celina e Beatriz procuraram a Dra. Isabel 

Mende, advogada especialista em direitos humanos, que elaborou o dossiê "Tortura 

Nunca Mais", que relatava as torturas sofridas pelos acusados. O dossiê foi entregue 

tanto para o Ministério Público quanto para o Ministro da Justiça, mas nada foi feito.  
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Para a opinião pública era mais chocante o crime do que o fato de que os 

acusados haviam sido torturados para confessar.  

Com isso podemos ainda dizer que as gravações produzidas pela Polícia Militar 

eram ilícitas, sendo todas produzidas através de coação, ainda que tenham sido 

produzidas sem o devido direito ao contraditório e a ampla defesa, tendo em vista que 

os acusados não possuíam seus advogados presentes. 

As fitas nunca passaram por uma perícia e em determinado momento elas 

desaparecem do processo, no momento em que houve a alteração de juízo, dado a 

repercussão do caso em Guaratuba.  

Conforme é apresentado pela defesa, a fita cassete que possuí a confissão de 

Celina e Beatriz possuí vários cortes e que o seu sumiço teria como objetivo acobertar 

as torturas. Todavia, a defesa consegue uma cópia da fita que não impugnada pelo 

Ministério Público.  

Não obstante, a promotoria acredita que a defesa editou a cópia para parecer 

que houve tortura.  

Todos os acusados enfrentaram torturas terríveis e brutais, que incluíam 

métodos como afogamento, choques elétricos, tapas violentos e o famigerado "pau-

de-arara". No entanto, é importante destacar que cada um deles foi submetido a 

diferentes especificidades de tortura, as quais serão detalhadas a seguir. Esses 

métodos cruéis e desumanos foram empregados como parte da investigação, visando 

a obtenção de confissões ou informações, mas violando profundamente os direitos 

humanos e a dignidade dos indivíduos envolvidos.  

Osvaldo, De Paula e Davi confirmam que a juíza de Guaratuba, Anésia Edith 

Kowasalki, estaria presente durante suas torturas na Mansão Stroessner, onde foi 

recolhido as confissões dos acusados.  

Apesar das alegações de tortura o laudo do Instituto Médico Legal (Anexo F) 

comprovou que não teria havido torturas e que as lesões encontradas não são 

compatíveis com o que é mencionado no dossiê "Tortura Nunca Mais". 

4.4.1 Beatriz e Celina 

A coação se mostra presente em um momento da fita em que o inquisidor 

pergunta a moça com quem ela havia deixado Evandro quando chegaram na serraria, 
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Beatriz não responde de imediato, começa a gaguejar até que responde em forma de 

interrogação "Bardelli?". Em outro momento é possível notar que o inquisidor pergunta 

o que ela fez em determinado momento e ela responder que não fez nada apenas 

ficou olhando, quando o investigador diz de forma afirmativa "Você segurou a criança" 

e ela responde "Tá, eu segurei a criança".  

A confissão só ocorreu devido as torturas sofridas, era algo ditado pelos 

inquiridores, Beatriz e sua mãe apenas confirmavam o que lhe era dito.  

Em depoimento ao júri a moça afirmou que foi espancada, estuprada e 

torturada.  

Num momento específico da fita é possível ouvir Beatriz implorar para que a 

mãe confesse que matou a criança, que ela confirme tudo. Celina assustada com o 

clamor da filha em um primeiro instante nega, mas depois de ver o desespero de 

Beatriz confessa.  

Celina conta no documentário que foi levada a um quarto onde tinham vários 

policiais encapuzados e todos eles encostados nas paredes. Ela diz que o Capitão 

Neves teria dito que foram dois e faltavam quatorze, ou elas colaboravam ou iria ter 

mais quatorze.  

Toda vez que Beatriz não dizia algo que seria útil para a narrativa que os 

policiais estavam tentando criar ela sofria um choque até colaborar com a ficção que 

os agentes desejavam.  

Beatriz ainda conta que em seu primeiro depoimento falou que havia sido 

torturada, mas nenhuma providência foi tomada. Quando estavam em Matinhos, 

Beatriz ouviu de Favveti que deveriam ter torturado mais essa "cadela" se referindo a 

ela.  

No documentário, Celina falou em público pela primeira vez sobre as torturas 

que sofreu. Ela revelou que nunca havia contado a ninguém sobre o que passou. 

Celina nunca comentou sobre sua tortura porque não queria que seu marido sofresse 

e temia que seus filhos se revoltassem. 

A esposa do ex-prefeito revela que sofria agressões sem interrupção, que só 

cessavam quando os agressores saíam do quarto. Nesse momento, ela ouvia os 

gritos de Beatriz, que eram extremamente altos. Consequentemente, sabia que algo 

terrível estava ocorrendo com sua filha. E quando ela respondia aos gritos 
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desesperados da filha com mais gritos, os torturadores voltavam para atormentá-la 

novamente. 

Não sabe por quanto tempo eles ficaram a martirizando. 

Em determinado instante, Celina conta que os policiais abaixaram sua calça e 

introduziram em sua vagina e em seu ânus algo que não sabe dizer o que seria. 

Enquanto faziam isso os algozes pronunciavam os seguintes dizeres "Sua vagabunda, 

sua puta, é isso o que você quer? Tá aqui. Quer mais que um homem sua 

vagabunda?" 

4.4.2 Osvaldo e Davi 

No júri de 2004, o pai de santo contou as torturas que sofreu da P2.  

Após terem sido presos Osvaldo e Davi são levado para uma chácara, que 

depois se descobre ser do pai de Diógenes, os acusados a chamam de Casa das 

Torturas.  

Osvaldo e Davi ficam em quartos separados, todavia um ouvindo o outro ser 

torturado, durante a madrugada do dia 1 julho para o dia 2 de julho. 

Osvaldo mencionou ter sentido alguém colocando um objeto ao redor de seus 

dedos e então removeram sua calça e colocaram o mesmo objeto em seu órgão 

genital. Eles o instigaram a dizer "Conte-me como é o sacrifício deste frango". 

Osvaldo, então, começou a descrever como o sacrifício da ave era realizado, no 

entanto, sempre que ele explicava o que fazia com as asas do frango, levava um 

choque elétrico e os policiais afirmavam que ele estava conectado a um detector de 

mentiras e que, cada vez que mentisse, a máquina lhe daria um choque, forçando-o 

a falar a verdade deles.  

Os algozes de Osvaldo queriam que ele se referisse a mãos e braços em vez 

de asas, ou seja, eles queriam que, ao contar o ritual de animais, ele mencionasse 

partes do corpo humano, a fim de obterem uma confissão dele. 

Ao documentário Davi revela que permaneceu encapuzado o tempo todo até 

que chegou uma pessoa que chamou todos os policiais de incompetentes, ele quem 

retirou o capuz do homem. 

Ao retirar o capuz o homem se identificou com Capitão Neves e ainda disse 

que Davi iria falar. Então, sacou uma pistola e colocou ao lado do seu rosto e atirou, 
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isso o deixa com a audição prejudicada. Seria por isso inclusive nas imagens 

disponibilizadas pela Polícia Militar com as confissões dos homens, Davi aparece com 

algodões nos ouvidos.  

Os homens veem quando Beatriz e Celina chegam a Casa das Torturas. 

Osvaldo inclusive declara que viu Beatriz ser torturada.  

Na Mansão Stroessner, Osvaldo ouviu uma mulher falando que não era justo o 

que estavam fazendo, quando uma outra mulher a interrompe determinando que faça 

seu serviço. Ao tirar a venda de Osvaldo para que assinasse o termo de confissão ele 

viu um sapato vermelho que era da mulher que estava comandando. Ele não sabe 

afirmar quem seria a mulher, pois não conseguiu enxergar ser rosto.  

Não obstante, o sapato observado por Osvaldo era o mesmo que estava sendo 

usado pela juíza de Guaratuba na primeira audiência realizada na penitenciária.  

4.4.3 De Paula 

Ao júri em 2004, De Paula conta que foi preso em Curitiba pela manhã e só 

chegou em Matinhos, onde se encontrava os demais acusados, pela noite. O que não 

é pertinente, tendo em vista que de Curitiba para Matinhos a distância é de pouco 

mais de 100km. 

O acusado conta que durante o caminho foi torturado. E quem o teria torturado 

foi o Capitão Xavier, que enquanto passavam por uma ponte parou o carro e disse 

que se ele não confessasse iria jogar ele. Afirmou que havia feito isso outras vezes e 

só iriam achar o seu corpo após dez dias.  

4.5 REFLEXOS NO JULGAMENTO DOS ACUSADOS 

Como é previsto no Código de Processo Penal, em seu art. 74, §1º é 

competência privativa do Tribunal do Júri o julgamento, acerca da matéria de fato, dos 

crimes dolosos contra a vida. Logo, os acusados foram julgados pelo Tribunal do Júri 

que, embora previsto constitucionalmente, é formado por jurados leigos que não 

possuem conhecimento jurídico, nem estão obrigados a decidir conforme a análise 

técnica da prova, estão, portanto, sujeito às influências políticas locais e aos 

argumentos extrajurídicos.  
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O julgamento de Beatriz e Celina teve início em 23 de março de 1998 e durou 

mais de um mês. E os jurados tiveram que responder o seguinte quesito: "No dia 7 de 

abril de 1992, por volta das 19h30, no interior e uma serraria situada na localidade de 

Mirim, no município e comarca de Guaratuba, foram feitos em Evandro Ramos 

Caetano os ferimentos descritos no laudo cadavérico de fls. 214/229 dos autos?". Os 

jurados votaram e declararam que a rés eram inocentes, Beatriz recebeu 5 votos a 

favor e Celina, por sua vez, recebeu 4. Como este quesito era o principal todos os 

outros catorze quesitos foram prejudicados.  

O promotor do caso Celso Ribas é mostrado, em imagens de arquivo, 

esmurrando a mesa ao ouvir o resultado. Com isso ainda declarou em programas de 

TV que o Ministério Público iria recorrer da decisão do júri. 

O Parquet não via outra alternativa a não ser a condenação de todos os réus. 

É importante salientar de como as provas que foram obtidas por meio de tortura 

influenciou até membros do Ministério Público que acreditavam piamente nas provas 

levantadas pela Polícia Militar. Então, levando em consideração que as provas 

produzidas pelo Grupo AGUIA são lícitas, logo estava formulada a verdade. 

A deliberação do Parquet para recorrer decisão se deve ao principal argumento 

utilizado pela defesa no julgamento: o corpo encontrado não seria de Evandro. As 

dúvidas surgiram devido a forma como se deu ao reconhecimento do cadáver que 

ressoou algumas dúvidas sobre a real identidade do corpo.  

Mizanzuk (2021) acredita que o quesito teria sido mal formulado e a 

interpretação teria ficado ambígua. Já que os jurados poderiam interpretar a questão 

como se as rés tivessem sim assassinado uma criança, mas a criança não seria 

Evandro.  

Em 2003, o recurso do Ministério Público foi aceito e o Tribunal de Justiça do 

Paraná anulou o júri que inocentou Beatriz e Celina, o argumento foi que os jurados 

votaram contrário às provas dos autos, no que tange a identificação do corpo. No 

entanto, antes que o novo júri fosse marcado, Ribas faleceu em 2004. 

O novo julgamento de Beatriz ocorreu em 27 de maio de 2011, sua mãe não foi 

julgada devido a idade, pois já havia passado dos 70 anos de idade e conformeo 

Código Penal em seu art. 115 "São reduzidos de metade os prazos de prescrição 

quando o criminoso era, ao tempo do crime, menor de 21 (vinte e um) anos, ou, na 
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data da sentença, maior de 70 (setenta) anos.". Sendo assim, o crime já havia 

prescrito para Celina. 

A defesa da ré utilizou como estratégia argumentativa as alegações das prisões 

ilegais e as confissões obtidas mediante tortura. Apesar do laudo elaborado pelo 

Instituto Médico Legal que indicava que os suspeitos não haviam sofrido nenhum tipo 

de maus-tratos, nesse julgamento foi apresentado um laudo das marcas presentes 

nos dedos de Beatriz (Anexo G). A conclusão foi que as cicatrizes presentes nos 

dedos da acusada eram compatíveis com os relatos de tortura que ela narrava.  

Apesar do laudo comprovando a história contada por Beatriz de que havia sido 

torturada, a sentença declarou Beatriz culpada a 21 anos de prisão. No entanto, em 

16 de junho de 2015, Beatriz foi agraciada com um indulto assinada pela Presidente 

Dilma Rousseff. 

O Ministério Público tentou recorrer do indulto em primeira e em segunda 

instância, perdendo em ambas. Submeteu recurso ao Superior Tribunal de Justiça, 

mas a corte recusou o recurso, logo não havia mais o que fazer em relação ao perdão 

dado à Beatriz. 

O julgamento de Osvaldo, Davi e De Paula iria ocorrer em 1999, todavia, 

poucos dias após o início do julgamento o advogado dos réus teve uma pergunta 

indeferida pelo magistrado e abandonou o plenário, alegando cerceamento de justiça. 

Os homens só voltariam a ser julgados em 2004.  

A defesa em 2004 não utilizou o argumento dá dúvida sobre o corpo da criança 

encontrada com receio de que o júri fosse anulado, tal qual aconteceu com as 

Abagge.  

A argumentação da defesa fundamentou-se na negação da autoria do crime, 

questionando a legalidade das prisões e denunciando as confissões obtidas mediante 

tortura. Apesar das evidências apresentadas nos autos, incluindo a fita cassete que 

registrava as confissões dos acusados e o interrogatório conduzido de maneira, no 

mínimo, suspeita, os três réus foram declarados culpados. 

E apesar de terem sofrido coerção física diante da justiça e da opinião pública 

os homens foram declarados enquanto culpados de terem assassinado a criança. 

Antes da produção do podcast "Projeto Humanos: O Caso Evandro" de Mizanzuk, 

essa era a verdade estabelecida, porque assim foi decidido pela justiça, sem levar em 

consideração a forma como se deu a produção de provas contra os acusados.  



41 

 

 

Em 2005 foi o julgamento de Bardelli e Cristofolini, o julgamento durou poucos 

dias, e foi difícil para a promotoria consolidar uma acusação contra os dois. Não havia 

confissões gravadas e muitos menos elementos materiais que os conectassem ao 

crime. A principal tese da defesa foi a ilegalidade das prisões e para isso convocou 

como testemunha o líder do Grupo AGUIA na época dos fatos: Valdir Copetti Neves.  

Neves estava acompanhado de um Policial Federal, pois estava preso 

preventivamente, estava sendo acusado de formação de milícias armadas no interior 

do Paraná, além de estar envolvido com o tráfico internacional de armas, que seriam 

vendidas para fazendeiro se defenderem contra integrantes do Movimento dos 

Trabalhadores Sem Terra e também era acusado de homicídio e tortura. E foi nisso 

que a defesa se apoiou durante o testemunho do ex-policial.  

Tanto Bardelli quanto Cristofolini foram absolvidos, mas o Ministério Público 

recorreu da decisão e perdeu na segunda instância, recorrendo novamente, desta vez 

ao Superior Tribunal de Justiça, que anulou o júri em 2013, mas não houve um novo 

julgamento, porque o crime havia prescrito.  
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5 CONCLUSÃO 

No caso Evandro, pode-se perceber as complexidades do sistema judicial 

brasileiro, este não é apenas um incidente isolado de tragédia e crime; é um reflexo 

das complexas interações entre a busca pela verdade, a justiça imparcial e as 

influências externas, incluindo pressões políticas e convicções pessoas dos sujeitos 

partes no devido processo legal. A construção da verdade no contexto judicial é 

crucial, mas é evidente, pelos desdobramentos nos julgamentos, que a verdade não 

é absoluta nesse sistema. Ela é suscetível a várias influências externas. 

 Não foi outra coisa que se concluiu com a análise do Caso Evandro, dado que 

as peças processuais, o teor dos depoimentos colhidos, os áudios das fitas cassetes 

e a interpretação dos fatos atestam (i) violência física, na modalidade lesão corporal 

em relação a Osvaldo, Davi, De Paula, Celina e Beatriz; (ii) estupro em relação a 

Beatriz; (iii) tortura psicológica e ameaça em relação a Celina, que de acordo com o 

depoimento presente no documentário, afirma que foi coagida a confessar a ver sua 

filha estuprada; (iv) ingerência política local em Guaratuba, tendo em vista os atritos 

entre os Abagge e Diógenes, e em âmbito estadual, tendo em vista que o governador 

Requião se beneficiou da prisão dos acusados para aplacar a pressão pública; (v) 

órgão investigador destituído de atribuições própria para investigar. Diante desses 

elementos, é razoável concluir que houve uma manipulação distorcida dos fatos, 

comprometendo a verdade no caso. 

É necessário a correta análise da verdade, baseada na prova técnica para não 

apenas prevenir distorções dos fatos, mas também como condição fundamental para 

garantir a justiça e a imparcialidade no sistema judicial. Contudo, essa busca pela 

verdade é frequentemente dificultada por desafios significativos, incluindo a 

complexidade da atuação do Ministério Público, que precisa equilibrar interesses 

gerais e cumprir sua função de promover justiça, para que não seja influenciado por 

convicções pessoais profundas. 

O Poder Judiciário desempenha um papel fundamental como garantidor da 

justiça imparcial. É crucial que ele funcione dentro dos limites da constituição, 

assegurando não apenas o devido processo legal, mas também o contraditório, que é 

essencial para a justiça. Manter um olhar atento sobre o discurso validado pelo 
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Judiciário é fundamental para preservar a integridade do sistema de justiça e fomentar 

a confiança no processo penal. 

O Caso Evandro não é apenas um estudo de caso; é um chamado à reflexão 

profunda sobre a justiça e a equidade no sistema judicial brasileiro. Revela a 

necessidade urgente de uma investigação aprofundada diante de alegações sérias de 

tortura, prisões ilegais e falsificação de evidências. A incerteza que permeia este caso, 

desde as condenações iniciais até as anulações de júris e absolvições posteriores, 

sublinha a importância de julgamentos que respeitem os princípios do devido processo 

legal, independentemente das pressões externas. 

Como se nota, este caso não se limita a uma história jurídica; ele destaca a 

complexidade da verdade no ambiente judicial. É um lembrete marcante da 

necessidade constante de reflexão sobre o papel do Ministério Público e da 

preservação dos princípios fundamentais da justiça. No centro desse intricado labirinto 

legal, persiste a busca incansável por uma verdade que, embora desafiadora de 

encontrar, é essencial não apenas para garantir justiça para os acusados, mas 

também para fortalecer a confiança do público no sistema judicial brasileiro.  

Mesmo diante dos questionamentos em torno da verdade, é necessário manter 

a esperança de que a justiça possa prevalecer e de que nesse processo, as partes 

atuam como figurante na construção da verdade e não como sujeitos oprimidos pelo 

Estado, pois como aduz Habermas, a argumentação racional deve prevalecer e não 

a força bruta ou avassaladora do Estado em detrimento do indivíduo.  
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ANEXO A —  Laudo de Exame de Necropsia 
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ANEXO B — Folhetos de Diógenes contra Aldo Abagge 
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ANEXO C — Termo de Declaração de Diógenes 
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ANEXO D — Termo de Declaração de Davina — Termo de Declaração de 

Davina 
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ANEXO E — Transcrição fita cassete Grupo AGUIA
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ANEXO F — Laudo de Lesões Corporais dos Acusados 
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ANEXO G — Laudo Marcas Dedos Beatriz
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